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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

DO TOCANTINS. 

 

Requer, em regime de URGÊNCIA, ao Presidente da 

Assembleia Legislativa do Tocantins, que envie 

expediente ao Governador do Estado, com cópia à 

Secretaria de Cidadania e Justiça, solicitando que seja 

enviado a esta Casa de Lei, para a devida deliberação e 

aprovação, o projeto de lei de competência privativa do 

Chefe do Executivo, que cria o Estatuto dos Servidores 

Públicos Integrantes do Sistema Prisional do Estado do 

Tocantins, a fim de que sejam instituídos todos os direitos 

e deveres da categoria, por meio de lei.  

 

O Deputado que o presente subscreve, vem, nos termos regimentais desta Augusta Casa de 

Leis, após anuência do Plenário, requerer a Vossa Excelência, em regime de URGÊNCIA, que envie 

expediente ao Governador do Estado, com cópia à Secretaria de Cidadania e Justiça, solicitando que 

seja enviado a esta Casa de Lei, para a devida deliberação e aprovação, o projeto de lei de 

competência privativa do Chefe do Executivo, que cria o Estatuto dos Servidores Públicos 

Integrantes do Sistema Prisional do Estado do Tocantins, a fim de que sejam instituídos todos os 

direitos e deveres da categoria, por meio de lei. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Em razão de demanda recebida em meu gabinete, por meio do sindicato da categoria, 

OFÍCIO Nº 068/2020/PROSISPEN/TO, fui informado da existência de anteprojeto de lei em trâmite 

interno no Poder Executivo do Estado do Tocantins, com a finalidade de regulamentar a carreira dos 

servidores públicos que laboram no sistema penitenciário do Estado, porém tomei nota que o Estado 

não tem intenção de enviá-lo a este casa de lei e buscar a devida regulamentação.  

 

Tal situação é ruim para a categoria, a qual luta pela normatização de seus direitos, a fim de 

que venha trabalhar em condições dignar e receber por isso.  

 

A instituição de um Estatuto não visa apenas benefícios para a categoria, mas para a 

sociedade que terá um trabalho mais efetivo e seguro por parte desses servidores, bem como, ao 

Estado, que poder cobrar deles os deveres impostos por tal Estatuto, uma vez que, o Estatuto trará 

um série de direitos e deveres.  

 

Diante disso, requeiro apoio aos Nobres Pares para a aprovação do presente requerimento.  
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